S.R. DA AGRICULTURA E PESCAS
Portaria Nº 77/2002 de 16 de Agosto
As medidas estruturais de ajustamento da frota de pesca da Região, decorrentes da aplicação da política comum de pesca, relativamente aos recursos disponíveis e à renovação da frota, implicam um conjunto de intervenções que também passam pelo abate à frota de embarcações de pesca, com os consequentes efeitos a nível socio-económico, nomeadamente no que respeita aos pescadores das embarcações objecto daquelas medidas, os quais, inevitavelmente, serão afectados pela supressão ou redução dos postos de trabalho e pela perda das suas fontes de rendimento.

Importa pois criar mecanismos que permitam apoiar os profissionais da pesca em causa, mediante a atribuição de compensações financeiras.

O Programa Operacional de Desenvolvimento Económico e Social dos Açores, designado por, PRODESA, aprovado pela Decisão C(2000) 1784,de 28 de Julho, prevê na Medida 2.3 – Apoio ao Desenvolvimento das Pescas, a acção 2.3.9 - “Medidas de Carácter Socio-económico”, que tem por objectivo atenuar os efeitos negativos da reestruturação do sector das pescas e promover o rejuvenescimento da população activa. Esta acção contempla, entre outras, a atribuição de prémios individuais aos pescadores que percam o seu posto de trabalho em resultado da cessação da actividade da embarcação onde exercem a sua actividade;

Assim, ao abrigo da alínea b) do nº 3 do artigo 12º do Regulamento(CE) nº 2792/99, do Conselho, de 17 de Dezembro, com a redacção dada pelo Regulamento (CE) nº 1451/2001, de 28 de Junho, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelo Secretário Regional da Agricultura e Pescas, o seguinte:
Artigo 1º

Objecto

A presente Portaria tem por objecto a concessão de prémios fixos individuais aos pescadores , cujos contratos de trabalho ou actividade profissional terminem em virtude da embarcação, licenciada pela Direcção Regional das Pescas (DRP), a bordo da qual exerciam a sua profissão cessar definitivamente a actividade de pesca por demolição, transferência para país terceiro ou no contexto da constituição de uma sociedade mista, aprovadas no âmbito da legislação regional.
Artigo 2º

Pescador

Para os efeitos previstos na presente Portaria, considera-se “pescador” o cidadão residente na União Europeia, inscrito marítimo, titular da cédula marítima válida, que, em regime de exclusividade, exerça a sua actividade profissional a bordo de uma embarcação de pesca, em actividade, licenciada pela DRP, registada num dos portos da Região e que efectue desembarques de pescado nas lotas da Região;.
Artigo 3º

Beneficiários

Podem ser beneficiários dos prémios fixos individuais os pescadores que, cumulativamente, reunam as seguintes condições:

a) Constem do rol de matrícula ou do rol de tripulação há pelo menos doze meses na embarcação de pesca objecto de algumas das acções previstas no artigo 1º, à data em que sejam requeridos os apoios à cessação definitiva da actividade de pesca por demolição, transferência para país terceiro ou no contexto da constituição de uma sociedade mista;

b) A embarcação referida na alínea anterior, tenha efectuado desembarques de pescado nas lotas da Região, nos dois anos anteriores ao requerimento previsto na alínea anterior;

c) Tenham exercido a profissão de pescador durante pelo menos 18 meses, nos dois anos anteriores ao requerimento previsto na alínea a);

d) Encontrem-se inscritos na segurança social, unicamente com descontos como pescador, durante pelo menos 18 meses, nos dois anos anteriores ao requerimento previsto na alínea a); 

e) Não ter outro tipo de rendimentos, para além da resultante do exercício da actividade de pescador definida na alínea a) do artigo 2º;

f) Tenham a situação regularizada face à administração fiscal.
Artigo 4º

Montante dos apoios

1. O apoio previsto neste diploma reveste a forma de subsídio a fundo perdido, sendo doravante designado por prémio individual.

2. O montante do prémio individual para o “pescador” é limitado ao máximo de € 5 000.

3. O montante do prémio individual é reduzido em 50% nos casos em que o “pescador” seja também proprietário da embarcação objecto de uma paragem definitiva, autorizada no âmbito de alguma das acções previstas no artigo 1º , sem prejuízo do disposto no nº 2 do artigo 10º.

4. A Região Autónoma dos Açores comparticipa com 15% do montante previsto no número anterior e o Instrumento Financeiro de Orientação das Pescas (IFOP) com 85%.
Artigo 5º

Candidaturas

1. As candidaturas ao prémio individual são apresentadas, em duplicado, nos serviços do Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura e Pescas (IFADAP), no prazo de 60 dias após a cessação da actividade profissional por força de qualquer das causas previstas no artigo 1º.

2. Os requerimentos a apresentar, pelos pescadores, de acordo com a minuta constante do anexo I à presente portaria, são obrigatoriamente instruídos com os seguintes elementos:

a) Fotocópia da cédula marítima;

b) Declaração emitida pela Capitania para os efeitos previstos nas alíneas a) e c) do artigo 3º;

c) Declaração emitida pela Lotaçor para os efeitos previstos na alínea b) do artigo 3º;

d) Declaração emitida pelo respectivo centro regional da segurança social para efeitos previstos na alínea d) do artigo 3º;

e) Certidão emitida pela repartição de finanças do domicílio fiscal do requerente para os efeitos previstos nas alíneas e) e f) do artigo 3º;

f) Fotocópia do cartão de contribuinte e do bilhete de identidade;

g) Indicação da entidade bancária, agência onde têm domiciliada a conta e NIB (número de identificação bancária).
3. Após a recepção das candidaturas podem ser solicitados através da DRP ou do IFADAP quaisquer esclarecimentos ou documentos que se entendam necessários, devendo o promotor responder no prazo máximo de 10 dias, se outro não for fixado.

4. A ausência de resposta do promotor equivale a desistência da candidatura a que se refere, excepto se o interessado demonstrar, no prazo referido no número anterior, que aquela não lhe é imputável.
Artigo 6º

Apreciação e decisão

1. A apreciação das candidaturas compete à DRP.

2. Realizada a análise referida no número anterior, as candidaturas são submetidas à avaliação da Sub-Unidade de Gestão, conforme disposto na alínea c) do artigo 2º da Portaria nº 68/2000, 6 de Outubro.

3. A aprovação das candidaturas compete ao Gestor do PRODESA, nos termos da alínea b) do ponto 2 da Resolução nº 121/2000, de 27 de Julho;

4. São recusadas as candidaturas que não reunam as condições estabelecidas no presente Regulamento.

5. As candidaturas serão objecto de homologação pelo Secretário Regional da Agricultura e Pescas, conforme previsto no ponto 4 da Resolução nº 121/2000, de 27 de Julho.

6. As candidaturas apresentadas pelos pescadores são decididas no prazo máximo de 120 dias a contar da respectiva apresentação, desde que o processo esteja completo, considerando-se aquele prazo interrompido sempre que sejam solicitados quaisquer esclarecimentos, informações ou documentos.

7. A comunicação da decisão de concessão dos prémios individuais e do respectivo período de paragem é efectuada pelo IFADAP, com conhecimento à DRP e à respectiva Capitania do Porto, após a recepção da homologação referida no ponto 5.
Artigo 7º

Regresso à Actividade

1. O pescador a quem tenha sido atribuído o prémio individual previsto no presente diploma obriga-se a não regressar à sua actividade profissional de pescador pelo período de 12 meses, após o respectivo pagamento.

2. Para efeitos do disposto no número anterior considera-se como data de pagamento do prémio individual do pescador, a data de averbamento na cédula marítima pela respectiva Capitania, após a apresentação da candidatura e do abate da embarcação ao registo da frota de pesca, em que o inscrito marítimo aderiu à presente portaria e se obriga a não regressar à sua actividade profissional de pescador pelo período de 12 meses.

3. No caso do beneficiário regressar à profissão de pescador antes de decorrido o prazo referido no nº 1, o prémio recebido deverá ser reembolsado na proporção do montante/dia que faltar para o cumprimento do prazo acima mencionado.

4. As Capitanias comunicarão ao IFADAP o regresso antecipado dos pescadores beneficiários deste apoio.
Artigo 8º

Atribuição dos apoios

1. A concessão do prémio individual é formalizada por contrato a celebrar entre os promotores e o IFADAP, no prazo de 15 dias após a recepção da comunicação da concessão do apoio, devendo, para o efeito, ser apresentado comprovativo do averbamento na cédula marítima, pela respectiva Capitania, nos termos do nº 2 do artigo anterior. 

2. A não celebração do contrato no prazo referido no número anterior determina a perda do direito ao apoio, salvo se o promotor comprovar que aquela não lhe é imputável nos 10 dias subsequentes.

3. O pagamento do apoio é feito pelo IFADAP, de uma só vez, no prazo de 15 dias após a celebração do contrato.
Artigo 9º

Acumulação com outros apoios

1. Os apoios previstos no presente diploma não são acumuláveis com qualquer prestação de protecção no desemprego ou de natureza salarial.

2. Não podem usufruir dos apoios previstos neste diploma os pescadores que sejam proprietários de outra embarcação além daquela que tenha sido objecto de uma paragem definitiva autorizada no âmbito de alguma das acções estruturais previstas no artigo 1º.

3. A nova candidatura só poderá ser apresentada decorridos dois anos a contar do fim do período de inactividade previsto no nº1 do artigo 7º.

4. Os beneficiários dos apoios previstos nesta portaria não podem beneficiar de outra medida de apoio que venha a ser criada ao abrigo do nº3 do artigo 12º do Regulamento (CE) nº 2792/1999, do Conselho, de 17 de Dezembro.
Artigo 10º

Outras obrigações

São obrigações dos pescadores:

1. Cumprir as disposições desta portaria;

2. Informar o IFADAP de qualquer alteração das condições que suportaram a decisão de concessão dos apoios, nomeadamente, o reinicio da actividade profissional de pescador antes de 12 meses.
Artigo 11º

Dúvidas

As dúvidas que surjam na aplicação da presente Portaria, bem como os casos omissos, serão objecto de despacho do Secretário Regional da Agricultura e Pescas.
Artigo 12º

Duração

O presente Regulamento caduca quando se encontrarem esgotadas as dotações orçamentais que lhe sejam afectas.
Artigo 13º

Vigência

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato ao da sua publicação.
Secretaria Regional da Agricultura e Pescas.

Assinada em 5 de Agosto de 2002- O Secretário Regional da Agricultura e Pescas, Ricardo Manuel de Amaral Rodrigues.
Anexo I

Minuta de requerimento

(a que se refere o nº 2. do artigo 5º.)

Exmo. Senhor Secretário Regional da Agricultura e Pescas
(Nome completo)........., residente em ......, código postal ....., inscrito marítimo nº ..... da ..............( Capitania ou Delegação Marítima) tripulante da embarcação ............... (nome da embarcação e conjunto de identificação), vem requerer nos termos do disposto na Portaria nº ...., de .. de ............, a atribuição do prémio individual previsto naquele diploma, por motivo da embarcação onde exercia a sua actividade profissional ter cessado definitivamente a actividade por abate ao registo da frota de pesca.
Para o efeito junta os seguintes documentos:

· Fotocópia da cédula marítima;

· Declaração emitida pela Capitania comprovativa de que, relativamente à data em que foram requeridos os apoios à cessação definitiva da actividade da pesca por demolição, transferência para país terceiro ou constituição de sociedade mista:

(i) constava do rol de matrícula ou do rol de tripulação da embarcação de pesca objecto de abate ao registo da frota de pesca, há pelo menos doze meses; 

(ii) exerceu a profissão de pescador, durante pelo menos 18 meses nos dois anos anteriores àquele requerimento; 

· Declaração da Lotaçor comprovativa de que a embarcação de pesca objecto de abate ao registo da frota efectuou desembarques de pescado em lotas da Região, nos dois anos anteriores ao requerimento previsto no artigo 5º;

· Declaração em como se encontra inscrito na Segurança Social, unicamente com descontos como pescador, durante 18 meses, nos últimos 2 anos, e de que não se encontra a auferir qualquer prestação de protecção no desemprego;

· Certidão emitida pela repartição de finanças do domicílio fiscal do requerente, comprovativa de estar colectado unicamente na actividade de pescador e de ter a situação regularizada face à administração fiscal;

· Documento Bancário comprovativo da agência e conta onde será domiciliado o pagamento e do NIB;

· Fotocópia do cartão de contribuinte;

· Fotocópia do Bilhete de Identidade.
(Data)

(Assinatura conforme o Bilhete de Identidade)
